ATA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E CINCO, REALIZADA AOS TRÊS DIAS DO MÊS DE OUTUBRO. 

Aos três dias do mês de outubro do ano dois mil e cinco, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos vereadores Fábio Campanelli, 1º secretário, e Paulo Visoná, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Gilberto Basile, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 32ª sessão ordinária, sendo esta aprovada por unanimidade. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE - da Prefeitura Municipal de Bebedouro (três ofícios); do Sindicato dos Funcionários, Servidores, Empregados Municipais, Ativos, Inativos, Pensionistas e Autárquicos de Bebedouro e Região; da professora Edilena Manente; do vereador Rubens Marcon. OFÍCIOS ENVIADOS AOS VEREADORES - do Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro ao vereador Rubens Marcon. CONVITES - do Centro Estadual de Educação Supletiva Prof. Hernani Nobre. CONVITES AOS VEREADORES - da Associação Antialcoólica de Bebedouro; da FAFIBE. PROJETOS - Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005, de autoria do Poder Executivo, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006. Projeto de Lei nº 114/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a firmar Termo de Adesão com o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei Complementar nº 19/2005, de autoria do Poder Executivo, que cria a Taxa de Fiscalização da Proteção e Combate a Incêndios, Pânico, Salvamento e Resgate, estabelece critérios de cálculo e cobrança da referida taxa, revoga disposições tributárias e dá providências correlatas. Emenda Modificativa nº 001/2005, de autoria dos vereadores Fábio Campanelli – PFL – e Dr. Archibaldo – PSC, que altera o inciso I do artigo 1º do Projeto de Lei nº 112/2005. INDICAÇÕES – nº 316/2005 (vereador Dr. Archibaldo – PSC); nº 309/2005 (vereador Fábio Campanelli – PFL); nº 308, 310 e 311/2005 (vereador Gilberto Basile – PFL); 312 a 315/2005 (vereador Rubens Marcon – PMDB). MOÇÕES - nº 73/2005, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao governador do Governo do Estado de São Paulo, Ex.mo  Dr. Geraldo Alckmin, e ao vice-governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. Cláudio Lembo, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para viabilizar o reativamento do IML da Seccional de Bebedouro, através de um reestudo dos locais de fixação dos Núcleos e Equipes determinados na Resolução nº 111/98, ou, então, alterando a quantidade destes na Lei Complementar nº 756/94 e no Decreto nº 42.847/98, objetivando-se oferecer os meios necessários para que nosso município, referência da microrregião na área, possa documentar, organizar e agilizar as ações policiais locais, fundamentando os processos judiciais; nº 74/2005, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da República, Ex.mo Sr. Luiz Inácio da Silva, ao presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Nelson Jobim, aos presidentes do Senado, da Câmara dos Deputados e da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, assim como aos líderes de partidos nas respectivas Casas Legislativas (via e-mail), da MOÇÃO DE APOIO desta Câmara Municipal, à iniciativa do Movimento Municipalista para se buscarem alternativas constitucionais que garantam ao Poder Público em geral as condições necessárias para se solucionar a questão dos precatórios judiciais, um problema que afeta a vida do povo, das pessoas jurídicas e das administrações públicas, especialmente dos municípios, onde os cidadãos realmente vivem. nº 75/2005, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da República, Ex.mo Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, e ao ministro da Fazenda, Ex.mo Sr. Antonio Palocci Filho, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para que, no processo de fixação estabelecido na proposta de edição da Medida Provisória nº 258, de 21 de julho 2005 – DOU de 22/07/2005 –, se defina a situação dos servidores da Receita Previdenciária quanto à lotação destes em relação aos seus destinos e, no caso de serem definidos para a Receita Federal do Brasil em caráter permanente, realmente mantenha os direitos já adquiridos, inclusive em relação à carga horária de 30 horas/semana, compensando-os no caso de alongá-la para 40 horas/semana e, ainda, demonstrando reconhecer a importância funcional e o valor daqueles em relação aos serviços até aqui prestados, empregue um plano de carreira, como, aliás, os atuais gestores do governo federal sempre defenderam; nº 76/2005, de autoria do vereador Gilberto Basile – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. Rodrigo Garcia, e aos líderes de partidos daquela Casa Legislativa da MOÇÃO DE APOIO desta Câmara Municipal ao Projeto de Lei nº 524/2005, que propõe alteração da Lei nº 10.380, de 24 de setembro de 1.999, que dispõe sobre o transporte gratuito e obrigatório de policiais militares fardados, a fim de estender a obrigatoriedade do transporte gratuito em ônibus intermunicipais do Estado aos integrantes das Forças Armadas Brasileiras que estejam prestando o serviço militar obrigatório não-remunerado, uma vez que prestam relevantes serviços à sociedade brasileira, não apenas nas suas obrigações constitucionais na defesa do território e do povo brasileiro, mas também apoiando o desenvolvimento de atividades de cunho social tais como: campanha do agasalho, campanhas de saúde (combate à dengue, malária, vacinação contra a poliomielite, sarampo, etc.), campanhas educativas; mutirão contra a fome (Fome Zero), entre outras atividades sociais relevantes. Solicita, ainda, na oportunidade, que parabenize o deputado Luis Carlos Gondim pela iniciativa da proposta. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e passou à Questão de Ordem Regimental. Não havendo nenhum pedido, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O vereador Gilberto Basile discorreu sobre suas Indicações nº 308 e 310/2005, relacionadas ao serviço de guincho na cidade, e, em seguida, sobre o Requerimento nº 187/2005, que subscreve juntamente com o vereador Rubens Marcon, pelo qual propõem a realização de uma audiência pública para discutirem a questão do tempo de espera nas filas de banco. Falou ainda da moção que apresentaria na próxima sessão, relacionada à Indicação nº 311/2005, através da qual manifestaria apoio ao projeto de lei que tramita na Assembléia Legislativa, concedendo transporte gratuito aos militares fardados que prestam serviço não-remunerado, nos tiros-de-guerra. A vereadora Dra. Elisabete demonstrou indignação sobre o processo eleitoral ocorrido para a formação do Conselho Municipal de Previdência, pelo fato de ter sido muito mal divulgado e apenas seis pessoas terem votado, o que, em sua opinião, fora uma afronta ao funcionalismo. Demonstrou depois preocupação com o serviço de ambulância, sobretudo em relação ao funcionário que atendesse ao telefone e tivesse de decidir se o caso seria ou não de urgência, pois não estava capacitado para fazer tal tipo de triagem e poderia cometer um crime ao deixar de atender a um chamado de urgência. O vereador Carlos Orpham, mencionando uma matéria publicada no O Jornal no final de semana com a seguinte manchete: “Administração Não Tem Projeto de Desenvolvimento Econômico”, opinou que isto era muito ruim para a cidade e um “atestado de incompetência” da Administração. Opinou também que a Administração só tinha projeto para o “desgoverno”, para “destruir toda uma estrutura” relacionada ao funcionalismo, de quem o Prefeito pretendia retirar agora o passe de ônibus. Lembrou que havia uma lei regulamentando o fornecimento deste e criticou o Prefeito pelas obras na Avenida Raul Furquim e o “jorrar de água constante” no poço profundo. Encerrou sua fala lembrando que as praças dos Jardins Alvorada e Parati continuavam às escuras, o que vinha favorecendo práticas como o consumo de drogas. O vereador Rubens Marcon disse ironicamente ao vereador Orpham que se assustara quando o ouvira falar em desgoverno, pois julgara que estivesse falando do governo federal. Trouxe depois à tribuna a reclamação sobre a falta de médico e dentista nos distritos de Turvínea e Botafogo, falou sobre a reunião ocorrida em São José do Rio Preto sobre a questão dos mutuários do Jardim Centenário, e informou que, segundo João Batista, da EBTU, a adoção de catracas eletrônicas não geraria desemprego, apenas garantiria maior controle para a elaboração das planilhas. Ato contínuo, leu uma carta da Folha da Cidade pela qual o jornal apresenta vícios nos processos licitatórios ocorridos na Câmara e na Prefeitura para a contratação de empresa jornalística para publicação de matérias dos respectivos órgãos. Por fim, falou de uma denúncia segundo a qual a ambulância deixara de atender uma pessoa, que desmaiara no caminho do Hospital, e alertou que, se por acaso acontecesse algo grave com alguém por omissão de atendimento pela ambulância, isto poderia “dar cadeia”. O vereador Fábio Campanelli falou sobre seu requerimento pelo qual pede informações sobre os problemas, como a febre maculosa, causados pelas capivaras do lago, agradeceu ao jornalista Hélio Pimenta, do O Jornal, por se solidarizar com ele em relação às críticas que lhe fez o jornalista Caio Junqueira do mesmo jornal, e pediu ao professor Zéu, diretor do DMT, que atentasse para a lei que regulamenta o trânsito de ciclistas na cidade, e também para a falta de placas indicativas do nome das ruas nos bairros. Pediu ainda à Prefeitura que mandasse podar os galhos baixos dos coqueiros da Avenida Raul Furquim, para se evitarem acidentes com motoqueiros, discorreu sobre sua Indicação nº 309/2005, e disse que averiguaria até o fim o caso de uma funcionária federal que prestava serviços no Hospital Municipal e fora colocada à disposição pelo Sr. Alexandre, por não ter conseguido uma vaga de cardiologista para este. O vereador Edson Pereira, falando do Projeto de Lei nº 99/2005, em tramitação na Casa, disse ter participado de uma reunião com representantes do Legislativo, do Executivo e do Judiciário, na qual chegaram ao entendimento de que não seria enviado à Casa projeto de lei revogando a lei que doara área de terra a entidades que haviam conseguido obter a escritura daquela. Disse também que encaminharia à Prefeitura, por meio de indicação, um anteprojeto de lei, pedindo que enviasse à Casa projetos de lei que permitissem às entidades que não tinham obtido a escritura o uso da área de terra que lhes fora doada. Falando depois sobre o projeto que cria pontos de táxi, leu o art. 3º, que menciona um decreto, do qual pediu uma minuta ao Executivo, e disse que faria uma indicação pedindo a construção de um banheiro público nas proximidades do Museu, uma indicação pedindo limpeza na Rua Benvindo de Oliveira, uma indicação pedindo a reparação de buracos e limpeza das ruas do Jardim do Bosque, e uma indicação pedindo melhoria na iluminação do Jardim Centenário. O vereador Dr. Archibaldo trouxe à tribuna sua preocupação com o abalo sofrido, com a chuva do sábado anterior, pela ponte provisória construída sobre o córrego Parati, no bairro Rassin Dib, problema que, segundo ele, vem se agravando dia a dia e colocando em risco a segurança da população. Disse que esperava que a obra fosse realmente realizada no próximo ano, como previsto, por ser uma obra de fato necessária, ao contrário da contratação de assessorias e consultorias pela Prefeitura. Disse depois ter-lhe causado o projeto que cria a Taxa de Sinistro, pois esta tinha sido extinta em 2001, ocasião em que o próprio assessor Murilo, que também era assessor do ex-prefeito Davi, justificara a extinção da taxa com a alegação de que tal medida não causaria impacto negativo na arrecadação e que no período de 1976 a 2001 os valores arrecadados com a taxa não tinham sido repassados integralmente ao Corpo de Bombeiros para os investimentos e a manutenção devidos, chegando inclusive a criticar as administrações anteriores por isto. Opinou que o Prefeito não poderia, com uma canetada, instituir mais um tributo e onerar a população sem discutir a questão com a sociedade, razão pela qual estava fazendo um requerimento à Administração pedindo informações sobre o projeto. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, vereador Dr. Archibaldo, o vereador Celso Romero pediu que se registrasse nos anais da Casa um voto de congratulações ao Dr. Suhail Ismael pela determinação e “raça’ com que, como diretor do SAAEB, vem administrando a autarquia, e pelo fato de ter conseguido colocar em funcionamento o poço profundo que estava abandonado havia mais de quinze anos, por incompetência, segundo ele, das administrações passadas, que não tinham conseguido tirar do poço a bomba que havia caído dentro dele quando de sua perfuração. Discorreu depois sobre a visita que o Prefeito, ele e outros haviam feito a vários órgãos do Estado, entre os quais o DAESP, junto ao qual conseguiram reativar o processo de iluminação do aeroporto, a Rede Ferroviária Federal, que se dispôs a disponibilizar ao município todos os imóveis não utilizados pela companhia, a FIESP, onde tiveram a grata notícia de que a escola do SESI seria gradativamente reativada a partir do próximo ano, e a FATEC, onde verificaram que está avançado o processo de instalação de uma escola técnica em Bebedouro. Reassumindo a presidência da Mesa, o vereador Celso Romero passou a palavra ao vereador Luiz Roberto. Este disse que fora com satisfação e alegria que recebera a notícia de que o SESI reativaria sua escola em Bebedouro, e que se mantinha na expectativa de que a ETE entrasse também em funcionamento já no próximo ano. Falou depois da entrevista concedida pelo Prefeito à Rádio Nova no sábado anterior, quando falaram sobre a lei que regulamenta o trânsito de ciclistas em Bebedouro e sobre a colocação de placas indicativas de nome das ruas. Salientou depois a necessidade de regulamentarem o trânsito de cães pelas ruas, agradeceu ao Executivo pela entrega que faria, na quarta-feira seguinte, da nova praça do Jardim São Benedito, e, respondendo à crítica que faziam à Administração por substituir plantas na Avenida Raul Furquim, disse terem tido exemplo, anos atrás, do Palácio do Planalto, onde se fizeram “canteiros com estrelas, estrela pra lá, estrela pra cá”, e também da rotatória do lago, onde se fez canteiro com estrela. Por fim, opinou que deveriam ouvir os usuários do serviço de táxi, e não apenas os taxistas. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Gilberto Basile disse que ficaria feliz se o vereador Orpham tivesse se embasado tão bem quanto se embasara ao falar sobre o vale-transporte quando falara sobre a água que jorra no poço profundo, e informou que tal água era imprópria para o consumo porque continha um nível excessivo de flúor. Respondendo depois à crítica que o vereador Orpham fizera a limpeza na Avenida Raul Furquim, disse que tinha certeza de que esta custara bem menos aos cofres públicos que pintar as sarjetas da cidade, como fizera a administração anterior. A vereadora Dra. Elisabete disse que se recusava a tratar de assunto que não contribuía em nada com o desenvolvimento da cidade, e questionou a afirmação do vereador Basile de que a água estava sendo jogada fora por excesso de flúor, pois este era adicionado à água pelo próprio município. O vereador Carlos Orpham disse ao vereador Rubens Marcon que o governo Lula havia gerado três milhões e quinhentos mil empregos, ao passo que o governo municipal “gerara” menos duzentos empregos. Defendeu o presidente e sua política, que fora, segundo ele, elogiada pelo próprio ex-presidente de Portugal, Mário Soares, no programa Canal Livre, da TV Bandeirantes. Opinou ainda que em Brasília havia governo e em Bebedouro desgoverno. O vereador Rubens Marcon disse que era ele o vereador que mais fazia requerimentos à Prefeitura e vinha apurando as ações e obras desta, assim como vinha apurando o sumiço dos tacógrafos, computadores e materiais na administração anterior. O vereador Fábio Campanelli disse não conhecer pessoalmente “Alexandre, o Grande”, sobre o qual vinha recebendo muitas reclamações, e voltou a falar da funcionária federal colocada à disposição por aquele. O vereador Edson Pereira voltou a falar sobre sua preocupação com a revogação das leis que doaram áreas de terra às entidades. O vereador Dr. Archibaldo parabenizou os seis corredores de rua de Bebedouro que participaram da 22ª Corrida Integração, ocorrida no domingo anterior em Campinas, entre os quais destacara-se o assessor de imprensa, Nilton Santos, ficando este em 62º lugar entre os atletas com idade entre 20 e 29 anos. Disse também que estava à disposição do Executivo para tratar de sua lei referente ao emplacamento de bicicletas, e opinou que era uma coisa muita séria a contratação de assessorias, consultorias e pesquisas, as quais, segundo ele, não apresentavam um resultado aparente. O vereador Luiz Roberto disse que, em apenas nove meses, a Prefeitura já havia realizado mais de 35.000 m2 de recuperação asfáltica, e defendeu a contratação do arquiteto João Valente elogiando o trabalho que este vem realizando em Bebedouro há muitos anos. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente passou à Ordem do Dia. O Presidente informou que o Projeto de Lei nº 92/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon, por ter recebido parecer desfavorável de todas as Comissões Permanentes da Casa, ficara prejudicado e seria, conseqüentemente, arquivado. Veto Total ao Autógrafo de Lei Complementar nº 28/2005, referente ao Projeto de Lei Complementar nº 15/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon – PMDB, que dispõe sobre o sistema de captação de águas pluviais na forma que especifica. Na discussão, a vereadora Dra. Elisabete posicionara-se contra o veto, afirmando que ela era a mesma pessoa que votara a favor do projeto. O vereador Rubens Marcon disse que, conversando com os engenheiros da Prefeitura, estes o convenceram de que o projeto, por obrigar empresas que tivessem metragem superior a 300 m2 a implantar o sistema, seria inviável para uma série de comerciantes, e poderia, inclusive, criar obstáculos a empresas que aqui quisessem instalar-se. Por tal razão, votaria a favor do veto a seu projeto. Disse ainda que apresentaria outro projeto, no qual preveria uma metragem superior a 800 m2. O vereador Fábio Campanelli opinou que seria preferível “emendar o projeto” a vetá-lo, e salientou a importância deste para o município. Lembrou ainda a visita que haviam feito à CONFRIO, e posicionou-se contra o veto. O vereador Dr. Archibaldo opinou que fora risível o argumento do Prefeito de que vetava o projeto por este ser contrário ao interesse público, pois, na verdade, era amplamente favorável, tanto no aspecto ambiental quanto no aspecto econômico, ao interesse público. Criticou o Executivo por não “dar atenção” aos projetos da Câmara, e opinou que o veto ao projeto provava que estávamos retrocedendo, ao invés de evoluirmos. O vereador Luiz Roberto lembrou ter votado dias antes contra um veto a outro projeto do vereador Marcon, e disse que não se sentiria constrangido em votar a favor daquele, pois havia conversado com técnicos e fora esclarecido sobre o assunto. No encaminhamento, a vereadora Dra. Elisabete, líder do PT, disse ter estranhado o comportamento do vereador Marcon, “pela humildade” com que acatava tudo o que o Prefeito mandava à Casa, sobretudo porque era um vereador que “batia” tanto no Prefeito, e que doravante temeria votar favoravelmente a outro projeto de sua autoria, já que ele não “pensava primeiro”. Observou que a metragem poderia ser alterada futuramente por outro projeto de lei, e opinou que o vereador Rubens estava mudado. O vereador Rubens Marcon, líder do PMDB, disse à Dra. Elisabete que havia admitido um erro, e que ela não errava nunca, era perfeita em tudo. Disse ainda, em resposta a seu comentário sobre ter ele mudado, que nunca fora filiado ao PT, e que, segundo informação, não cabia emenda ao projeto, o qual poderia, no entanto, depois de tornar-se lei, ser alterado por outro projeto de lei. Assim sendo, mudava novamente de posição, e pedia a derrubada do veto. O vereador Dr. Archibaldo, líder do PSC, mencionou uma matéria publicada na edição da revista do CREA de julho/agosto pelo engenheiro Plínio Thomaz, na qual este salienta a importância da utilização da água de chuva. Colocado em votação, o Veto Total foi derrubado por seis votos, votando favoravelmente a ele os vereadores Luiz Roberto, Edson Pereira e Paulo Visoná. Mensagem ao Projeto de Lei nº 111/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação e a implantação do Entreposto Regional do Produtor Rural no município de Bebedouro, que especifica e dá outras providências. Na discussão, a vereadora Dra. Elisabete chamou a atenção para o fato de que faltava o “Impacto Financeiro” ao projeto, advertindo, no entanto, que não votaria contra este. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon disse que, já que faltava o “Impacto Financeiro” ao projeto, votaria contra este. Aprovado por sete votos, votando contrariamente o vereador Rubens Marcon e estando ausente do plenário o vereador Dr. Archibaldo. Requerimento nº 187/2005, de autoria dos vereadores Rubens Marcon – PMDB – e Gilberto Basile – PFL, requerendo à Mesa que seja agendada para o próximo dia 11 de outubro, às 20h, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, uma audiência pública com a finalidade específica de se debater sobre a questão das filas formadas nas agências bancárias da cidade, quanto ao tempo de espera que ocasionam ao usuário, o qual, no nosso município especificamente, é preceituado pela Lei nº 3.346, de 31 de dezembro de 2003, que obriga as agências bancárias a atender o usuário no máximo em 15 minutos, inclusive com ação civil pública, para defesa dos usuários do sistema bancário. Na discussão, o vereador Gilberto Basile solicitou aos órgãos de imprensa que fizessem uma ampla divulgação do evento. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Requerimento nº 188/2005, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PSC, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal, para que, juntamente com o responsável pelo Terminal Rodoviário Prefeito Hércules Pereira hortal, nos informe sobre questões relacionadas ao funcionamento do Terminal. Na discussão, o vereador Dr. Archibaldo prestou esclarecimentos sobre seu requerimento, oriundo da reclamação de comerciantes estabelecidos no terminal rodoviário sobre o pequeno número de passageiros que ali embarcam. Aprovado oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Moção nº 70/2005, de autoria do vereador Paulo Visoná – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência aos profissionais da educação e aos alunos da EMEB Prof.ª  Izabel Motta Silva Cardoso, responsáveis pela idealização do sonho de se formar uma FANFARRA para representar a conceituada instituição de ensino, da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES pela bela conquista e pela brilhante apresentação no último dia 11 de setembro, quando a competência dos educadores somou-se à dedicação e talento dos alunos para justificar a maestria com que a FANFARRA engrandeceu as festividades do aniversário do distrito de Turvínea. Na discussão, o vereador Paulo Visoná discorreu brevemente sobre sua moção, com a qual pretendia homenagear em especial a diretora da escola, Sra. Helena, e também o professor Paulo e sua esposa. Agradeceu ao Prefeito por ter fornecido os uniformes e os instrumentos musicais para a formação da fanfarra. Aprovada por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Moção nº 72/2005, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PTB, solicitando à Mesa que seja dada ciência aos presidentes do Senado e da Câmara Federal, assim como aos lideres de partidos nas respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços junto aos seus pares para que a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 446/05, do deputado Ney Lopes, que permite, em caráter excepcional, a redução do prazo para entrada em vigor de alterações na legislação eleitoral, seja aprovada rapidamente e, desta forma, possibilite que as modificações direcionadas à Reforma Política e aprovadas até o dia 31 de dezembro deste ano tornem-se válidas nas eleições de outubro de 2006, como assim exige a sociedade brasileira, que ambiciona por um processo eleitoral transparente e sem interferência do poder econômico. Aprovada, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. O Presidente convocou os senhores vereadores para uma sessão extraordinária a realizar-se dentro de cinco minutos, para discutirem e votarem o Projeto de Lei nº 115/2005, de autoria do Poder Executivo. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 34ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 10 de outubro, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de outubro de 2005. 

Celso Teixeira Romero

PRESIDENTE

Fábio Campanelli                Paulo Visoná
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